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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 781/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.06730-00/2016

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar para atender as necessidade dos alunos da zona rural do município de Candeias do Jamari e Distrito de Triunfo, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.”
IMPUGNANTE: R.E.O. RAMOS – ME
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira Substituta, designada na Portaria 007/GAB/SUPEL, de 20.03.2017, publicada no DOE de 20.03.2017, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO ao Edital da licitação em epígrafe, enviadas pela empresa R.E.O. RAMOS – ME, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 17.03.2017 a empresa R.E.O. RAMOS - ME – protocolou, via SETOR DE PROTOCOLO/SUPEL, às 7h48min (horário local), IMPUGNAÇÃO (datada de 16/03/2017) ao Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado.

A licitação é regida pela Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.

O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão orientados no art. 18 do Decreto Federal nº 5.450/2005, no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 274/2016. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso estava marcada para o dia 21.03.2017, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através do e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede desta Superintendência.

Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, pois, a peça impugnante foi apresentada por Representante da empresa, é tempestiva tendo sido protocolada nesta SUPEL em 17/03/2017, assim conheço da impugnação interposta.
II – DO PEDIDO:
Em síntese, reclama a impugnante quanto aos Trajetos 2 e 4 do serviço de transporte escolar a ser contratado na licitação, e quanto a ter que constar na planilha descrição detalhada dos veículos – provavelmente o interessado aqui deve reclamar quanto à apresentação de dados como Renavam, chassi, etc., como consta na planilha modelo anexa ao Termo de Referênia:
“A Rota 04 – (trajeto 4 complementação de quilometragem)
 [...]

Essa rota foi medida do final da linha 01 (21.1 Km) somente até o travessão da E.E.M. MARIO COVAS ficando comprometido do travessão da Mario Covas até a Linha Urupá. (diferença de mais ou menos de 10 Km ida e 10 Km volta) a menos.
“A Rota 02 de Triunfo: Trajeto - 02 (medição da ROTA)
[...]

Esta rota não existe mais alunos na linha 635 no sitio do Giliarde, eles mudaram para o município de Urupá- RO, o ônibus está saindo da RO 458 da Fazenda da RONDOBRAS, e na fazenda Juliana em sua Porteira ele entra mais ou menos 03 quilômetros a esquerda antes da porteira na casa do GERENTE DA FAZENDA onde atende a 04 alunos (tem uma vila de moradores). Essa rota está com quilometragem acima do necessário.”

O Impugnante citou o art. 3°, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/93, e o inc. III do art. 1º LC nº 123/06.
Como pedido requer:

“Nestes termos solicito que sejam corrigidas essas rotas que foram medidas bem anteriormente a este certame e que não venha a trazer prejuízo a empresa nem ao erário público e que se retire da planilha dados de veículos a serem contratados.”
III – NO MÉRITO 
Considerando que a questão impugnada trata de exigência estabelecida no Termo de Referência – Anexo I do Edital, esta Equipe encaminhou via e-mail a impugnação para o Órgão de Origem para manifestação.

Em resposta a Secretaria Estadual de Educação - SEDUC - manifestou:

“Resposta: Preliminarmente, esclarecemos que, sempre que o valor do objeto for composto por diversos elementos, a exemplo das contratações de obras e serviços de engenharia, serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, deve a Administração elaborar planilha de custos e anexá-la, via de regra, ao instrumento convocatório de seu certame, bem como exigir que os licitantes apresentem propostas acompanhadas da referida planilha.

A Lei 8.666/93 também exige que o orçamento estimado da licitação seja discriminado em planilha de custos unitários e global:

“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 

(...) 

§ 2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;

(...) 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

(...)

§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

(...) 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários.” 

Infere-se, portanto, que é dever da Administração, ao licitar obras e serviços, providenciar projeto básico e/ou termo de referência acompanhado de orçamento detalhado em planilha que expresse adequadamente a composição de todos os custos unitários que incidirão na contratação do objeto (insumos, tributos, encargos sociais, BDI, etc.) e que será inserido como anexo ao edital, devendo tal planilha ser preenchida adequadamente pelos licitantes, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, como forma de detalhar os componentes de custos que incidirão na formação de seus preços.

Nessa esteira, a Coluna Jurídica – JML, publicou recentemente um artigo sobre elaboração de planilha de custos:  

“Elaborada e anexada a planilha de custos ao instrumento convocatório resta aos licitantes preenchê-la, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, e à comissão de licitação/pregoeiro julgar as propostas valendo-se dela como critério de aceitabilidade dos preços, pois a fase do julgamento de uma licitação destina-se justamente a aferição da compatibilidade das propostas apresentadas aos requisitos fixados.

É de se ressaltar que no julgamento das propostas nem sempre será possível estabelecer um padrão aplicável a todos os casos, pois poderá haver circunstâncias impossíveis de definição prévia exaustiva. Entretanto, há obrigatoriedade de observância dos tributos e encargos obrigatórios, bem como do piso salarial, etc. previsto na convenção coletiva da categoria, pois constituem imperativo normativo e devem ser observados pelas licitantes.

Como foi dito alhures, não há padronização de custos nem de natureza jurídica ou de obrigações legais para todos os licitantes. Cada qual possui especificações próprias que podem influenciar na elaboração de suas propostas. Assim sendo, a planilha de custos anexada ao edital é um referencial para que os licitantes possam elaborar suas propostas de acordo com sua realidade e por essa razão, não pode haver um modelo único, absoluto e obrigatório.

Assim o fazendo, os licitantes deverão apresentar seus preços em consonância com as normas vigentes e demais práticas de mercado, atendendo à legislação fiscal e tributária correspondente a sua atividade, elaborando suas propostas com base nos custos, insumos e tributos incidentes, de acordo com a opção feita pela empresa, informando se a contribuição previdenciária incidirá sobre a receita bruta ou sobre a folha de pagamento. Não haverá, nesse caso, prejuízo à competitividade e à isonomia na hipótese de participarem empresas com opções distintas, cabendo a cada qual exprimir em sua proposta a correta tributação a qual estiverem vinculados”.
Assim, fica claro que o preenchimento da planilha e a composição dos custos é de total responsabilidade do licitante, que poderá adaptar o modelo as suas necessidades, desde que demonstrem todos os custos envolvidos na execução do objeto da licitação. A finalidade da planilha é expressar a composição dos custos envolvidos nos serviços. E não a descrição detalhada dos veículos, caso a licitante não tenha essas informações quanto aos veículos, não necessariamente deverá informar, e sim estimar os custos que terá com os veículos, uma vez fazer parte da composição dos custos. 

Não resta, portanto, que se realize alterações quanto a planilha disposta no Edital.

Assim, diante das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação, e decidiu por mantendo-se os termos e condições do edital e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório.”
IV – DA DECISÃO
Consubstanciando a decisão na manifestação do Órgão Requisitante – a SEDUC, tendo aquela Secretaria justificado e esclarecido as questões levantadas pelo Impugnante, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação por não carecer o edital e seus anexos de reforma quanto ao impugnado. Ciência aos interessados.
Porto Velho – RO, 22 de Março de 2017.
ROSELEI VIRGINIA FERREIRA
          Pregoeira Substituta – Equipe ÔMEGA/SUPEL/RO
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